
ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIÇR DA ADVOCACIA PÚBLICA

ATA DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO

EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

Aos 14 (catorze) dias do mês de março

de 2007, às 16:00 h, na sala do Conselho Superior da Advocacia

Pública, situada na sede da Procuradoria Geral do Estado, foi

aberta a Vigésima Quinta Reunião Extraordinária do Conselho

Superior da Advocacia Geral do Estado, com a presença do

Procurador Geral do Estado,

Procurador Geral do Estado, Márcio Leite de Rezende, da

Corregedora Geral do Estado, Carla de Oliveira Costa Meneses, e

dos membros eleitos Marcus Aurélio de Almeida Barros e José

Paulo Leão Veloso Silva.

1- Abrindo os trabalhos, a Secretária

do Conselho Carla de Oliveira Costa Meneses, passou à leitura

da ordem do dia posta em pauta que consiste em:

1. Apreciação

00053/2007-6

2. 2.0 que

2 —

Procuradorias Especializadas

Contencioso Civel) acerca

Dra. Tatiana Arruda e Dr.

da Procuradoria Especial da

\ Rezende* apresentou em mesa

Edson Ulisses de Melo, do Sub-

dos autos do processo 010.000-

ocorrer

Regularmente cientificadas as

Interessadas (Via Administrativa e

dos julgamentos em pauta, compareceu

Carlos Monteiro como representantes

Via Administrativa.

Em seguida, o Conselheiro Márcio

os autos do processo n° 010.000-
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Visa a norma impedir o pagamento da Gratificação

por Regência de Classe ou Atividade de Turma fora do exercício

do cargo efetivo de Magistéri.: . 0 que se proibe, assim, é que o

servidor investido em cargo erri comissão e afastado do seu cargo

efetivo perceba tal vantagem, "aesmo porque, nessa situação, não

teria ele come satisfazer o requisito exigido pelo art. 36 da

LCE n° 61/2001 para a concessão ::a vantagem, qual seja,

encontrar-se o profissional do Magistério "em efetivo exercício

de regência de classe ou de atividade de turma nas unidades da

rede de ensino oficial ao Estado".

Não abarca, assim, o Professor ou Pedagogo gue

ocupa cargo em comissão de forma paralela ao exercício do cargo

efetivo, pois, no desempenho das funções deste último, poderá o

servidor encontrar-se na sitj. çã.o descrita no mencionado art.

36 da LCE n° 61/01.

O que atrai = percepção da Gratificação por

Regenera de Classe, portanto,, é a situação vivenciada pelo

servidor no exercício do cargo efetivo de Magistério. Eventual

ocupação concomitante de cargo em comissão, seja na

Administração Direta ou Indireta Estadual, seja em outro Ente

da Federação, não tem nenh..;:^ influência na satisfação do

requisito legal e, portanto, .:,: direit:: à vantagem.

Logo, proponho ; superação do precedente firmado

por este Conr.elho no procedo n° 010.000.00200/2007-1 para

considerar devido o pagament:: d;. Gratificação por Regência de

Classe ou Atividade de T,.:^ ao requerente, desde que
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comprovado o afetivo "exercício de regência de classe ou de

atividade de turma nas unidades da rede de ensino oficial do

Estado", na forma do art. 36 da Lei Complementar Estadual n°

61/2001.

Desse modo, concluo:

a) pela ilegalidade do acúmulo dos cargos de Professor e de

Chefe da Assesrsoria de Planejamento da Secretaria Estadual de

Saúde, devendo o requerente cptar por um dos cargos, ou ainda,

pelo seu afastamento temporário do cargo de Magistério mediante

cessão, na forma do art. 31, § 1" da 1.3E n ° 61/2001, desde que

autorizado pelo Governador do Estado.

b) pelo deferimento do pedido.de concessão de Gratificação de

Regência de Classe com e::"ejtos retroativos, desde que

comprovado o afetivo exercícic, pelo requerente, "de regência

de classe ou de atividade ca t urma nas unidades da rede de

ensino oficial do Estado", m- forma do art. 36 da Lei

Complementar Estadual n° 61/20C1.

É o voto que sul; neto ao colegiado.

Leo Fe :er> Kraf z

Membro do Conselho 3u;:>-ricr da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe

15
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00110/2007-0, objeto de pedido de vistas na Quadragésima

Segunda Reunião Ordinária. Em principio, Dra. Tatiana Arruda

usou da palavra, registrando não existir óbice ao Delegado

perceber gratificação por curso, com fundamento no artigo 39 e

parágrafos da Lei n° 4122/99. Acrescentou ainda que a

disciplina jurídica da vantagem seria mais legitima através de

lei.Após discussão, a Conselheira Carla Costa, então relatora,

votou pela impossibilidade de regulamentar a Gratificação por

Curso por meio de decreto q/ou resolução, com fundamento no

artigo 61, inciso I, alineas "a" e "c" da Constituição da

República. Em divergência, o Conselheiro Márcio Rezende

fundamentou ser possível a regulamentação da vantagem em

análise por meio de Decreto. Por três votos (Cons.Carla,

Cons.José Paulo e Cons. Marcus Aurélio) a um (Cons. Márcio) foi

acolhido o voto da relatora que conclui pela

inconstitucionalidade da regulamentação da gratificação por

curso instituída pela Lei 2068/76 por instrumento que não a

lei", ficando sem apreciação o Decreto apresentado e pendente a

apreciação de projeto de lei instituidor da vantagem".

4 -Em continuidade dos trabalhos, o

Conselheiro Márcio Rezende relatou a matéria submetida ao

Conselho Superior da Advocacia Pública através dos autos de n°

010.000.0053/2007-6, quanto à legalidade da cumulação de

Diárias e Ajuda de Custo pelo aluno militar durante o Curso de

ATA DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRJA DO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO
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Formação e o cabimento de abertura de procedimento

investigatório e/ou disciplinar para apuração do fato da

percepção de diárias por José Anselmo Santos e Adeilson Barros

Meira. 0 relator esclareceu inexistir conflito entre os

pareceres emitidos pela Procuradoria Especial da Via

Administrativa e o lavrado pelo Subprocurador à época, Dr.

Vladimir de Oliveira Macedo. Em seguida, votou pela

possibilidade legal da percepção cumulativa da diária com ajuda

de custo apenas na hipótese do artigo 32, inciso III, da Lei n°

2.241/79, recomendando no que se refere ao caso em análise, no

entanto, as seguintes providências: 1)ao Comando Geral da

Policia Militar do Estado de, Sergipe a imediata suspensão dos

pagamentos das diárias concomitantes com as ajudas de custos

dos servidores militares, na. hipótese dos autos e em qualquer

outra em eventual curso; I 2) a requisição dos processos

administrativos a que se refere o Oficio de abertura, para que

a Procuradoria Geral do Estado, através da Procuradoria

Especial da Via Administrativa, analise e indique, de forma

especifica, os valores efetivamente devidos; 3)se constatado o

excesso de pagamento, na eventual hipótese deste já ter sido

efetuado, instar o inicio de processo administrativo para que

seja operada a devolução dos valores recebidos a maior,

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa aos servidores

envolvidos; 4) se constatado o excesso de pagamento, instar o

.Th DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO

'NSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO :
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inicio de processo administrativo para apuração de

responsabilidade pelo pagamento gracioso e lesivo ao Erário; 5)

manej ar eventual providência judicial, desta feita através da

Procuradoria Especial do Contencioso Civel, se acaso não

frutificar o procedimento indicado no item 3 acima;" Após o

voto, o Conselheiro José Paulo votou com o relator,

ressalvando, entretanto, o encaminhamento proposto no item 3.

No que tange a esta conclusão, entendeu que se deveria

oportunizar ao beneficiado a apresentação de documentos e

contra-razões e, confirmado o pagamento indevido, convidá-lo a

devolver espontaneamente os valores que percebeu, ainda que da

forma como autorizada na Lei ,2.241/79, vale dizer, com desconto

mensal de 30% da remuneração. Por três votos (Cons. Marcus

Aurélio, Cons.Márcio e Cons.Carla) foram acolhidas,

integralmente, as conclusões do relator, ressalvando o voto do

Conselheiro José Paulo que as acolheu parcialmente,

excepcionando o item 3, conforme ^escrito acima.

E coirfo nada $iais foi dito, foi

encerrada a reunião e lavrada!,/ por mim,

Assinada.

EDSOí

V

LISSES^DE MELO

Procurador Geral do Estado

Presidente do/Conselho Superior

Al"A DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA GERAL DO ESTADO
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NDE

do Estado

MÁRCIO/ LEI

Sub-pJocurador

JLj>
CARLA DE OLIVEIRA COSTA MENESES

Corregedora Geral do Estado

Secretária Geral do Conselho Superior

SE PAULO LEÃO VELOSO SI

Membro Eleito

MARCUS Al

Membr

rDE ALMEIDA BARROS

íito

ATA DA VIGÉSIMA QUINTA RÜUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO

CONSELHO SUPERIOR DA .ADVOCACIA GERAL DO ESTADO
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Autos do Processo n° 010.000-00110/2007-0

Órgão de Origem :Procuradoria Geral do Estado

Interessada: Procuradoria Especial da Via Administrativa

Assunto: Análise de Minuta de Decreto que regulamenta a

Gratificação por cursos realizados pelos ocupantes da carreira de

policial civil. ;

Minuta de Decreto que disciplina percentuais

e titulos da Gratificação por Curso

instituída para a carreira de policiais

civis no artigo 72 da Lei 2.068/76 -

Impossibilidade por se tratar de matéria que

pode implicar aumento de remuneração de

servidor público e se enquadrar como regime

jurídico que exige o tratamento e

disciplina por lei em sentido estrito -

Artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II,

alíneas "a" e "c'<, da Constituição da

República, artigo 61 incisos II e IV da

Carta Estadual e artigo 157, parágrafo

único, da Lei Complementar n° 33/96.

VOTQ VENCEDOR

A Procuradoria Especial da Via

Administrativa encaminhou minuta de decreto para fins de

análise do Procurador Geral do Estado e encaminhamento ao

Governador do Estado. Referida minuta regulamenta a Lei n°

2.068/76 no tocante à Gratificação por Curso.
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pode disciplinar os titulos e os percentuais a serem pagos para

cada um deles.

Dispõe o artigo 72 do antigo Estatuto

dos Funcionários da Policia Civil, editado sob a égide da

Constituição de 67 e Emenda Constitucional n° 01/69, e ainda em

vigor no que não confronta com as Leis n° 4133 e 4122 de 1999:

"Artigo 72- Aos funcionários policiais

serão atribuídas gratificações por cursos de

formação, treinamento, especialização,

aperfeiçoamento ou pós-graduação, realizado em

estabelecimento de ensino superior, devidamente

reconhecidos, nacionais ou estrangeiros,

observando-se:

"I- Os cursos serão valorados em

percentuais que incidirão sobre o vencimento base

do funcionário policial de 5% (cinco por cento) a

20% (vinte por cento), tendo em vista a sua

importância e duração, não podendo em hipótese

alguma, a soma dos percentuais atribuídos aos

referidos curso exceder o limite máximo de

30%(trinta por cento) do vencimento base.

II-Não acarretarão valoraçao percentual os

ursos que ! sejam essenciais à admissão do

funcionário no Quadro de Funcionários Policiais

Civis.

III-Somente estarão sujeitos à valoração os

cursos de duração igual ou superior à carga

horária de trezentas e cinqüenta (350) horas-aula.
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c)servidores públicos da União e

Territórios,! seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria"

"Artigo 61- São de iniciativa privativa do

Governador do Estado as leis que disponham sobre:

I-criação de cargos, funções ou empregos na

administração direta, autarquias estaduais,

fundações públicas, ou aumento de sua remuneração;

IV -servidores públicos do Estado, seu

regime jurídico, provimento de cargos,

estabilidade! e aposentadoria de civis, reforma e

transferência de militares para inatividade;"

As ; normas constitucionais acima

citadas instituem dois preceitos fundamentais e indissociáveis.

Primeiramente, preconiza á reserva legal, ou seja, a

necessidade de que as matérias relativas a aumento de

remuneração e ao regime jurídico de servidores sejam tratadas

mediante lei em sentido estrito. Em seguida, dispõem sobre a

iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo.

De fato, sentido algum faria imaginar

que a reserva de iniciativa de lei é disposta

constitucionalmente em relação a matérias que possam sem objeto

de regulamentação por decreto. Tal raciocínio é visivelmente

insustentável.

Firmada as duas premissas acima

apontadas, cumpre examinar se a disciplina jurídica prevista na

Lei n°2.068/76 é suficiente e bastante para atender a exigência

constitucional ora em análise e, por conseguinte, se o decreto
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Referido regramento legal estabelece

os limites minimos e máximos dos percentuais da vantagem em

comento ao tempo em que informa requisitos prévios dos cursos

a serem valorados como carga horária minima.

Pergunta-se, então, de forma mais

especifica, já que a lei dispõe os limites máximo e minimo dos

percentuais a serem observados, poderia o decreto do Governador

disciplinar, dentro deles, .especificamente os percentuais de

cada titulo? Poderia ainda eleger os títulos para cada

percentual, observada a carga horária mínima?

No entender da relatoria, a resposta é

negativa. Explica-se.

A primeira vista e, principalmente ,

em relação ao primeiro Decreto, que regulamentasse o tema não se

poderia ver de imediato o aumento de remuneração por ele

veiculado, mas essa aparente regularidade não resiste a

seguinte ilação: uma vez implementado o primeiro Decreto caso o

Governador do Estado pretendesse alterá-lo para majorar

percentuais de determinado; título, estar-se-ia, sem dúvidas

aumentando-se remuneração dei servidor por meio de decreto.

De | fato, caso tivesse no decreto a

previsão de que para o curse? de mestrado, o percentual seria de

10% {dez por cento) no primeiro decreto e em um segundo decreto

se estabelecesse para essa|mesma titulação o percentual de 20%

(vinte por cento), ter-se-ia inegavelmente uma majoração

remuneratória sem ser através de lei.
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Ora,1 não existe matéria jurídica que

possa ser regulamentada po,r decreto inicialmente e depois

somente por lei. Ou o tema é de reserva legal ou não é.

No 'caso em tela, a modificação da

disciplina jurídica que se pretende de competência do decreto -

estabelecimento de percentuais e escolha dos respectivos tipos

de titulos correspondentes ~! traduz possibilidade de redução ou

majoração dos rendimentos auferidos pelos servidores policiais

civis e, por essa razão, estaria o decreto como proposto pela

Procuradoria Especial da Via Administrativa em afronta direta

ao disposto no artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II, alinea

"a" da Carta de 1988 e dó artigo 61, inciso II, da Carta

Estadual de 1989 acima citadas.

De Ioutro passo,, por regime jurídico

entende a doutrina brasileira o conjunto de normas que

disponham sobre a relação ou vinculo existente entre a

Administração Pública e os seus servidores. A fixação dos

percentuais da gratificação por curso se encontra inserida na

classificação de norma; que dispõe sobre regime

juridico,matéria, portanto, sujeita a reserva legal, nos termos

do artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II, alinea "c" da

Constituição Federal e arti|go 61, inciso IV, da Constituição

Estadual. ■

O : entendimento acima exposto,

encontra-se em consonância com o disposto no parágrafo único do

artigo 157 da Lei Complementar Estadual n° 33/96, "in verbis":

"Artigo 157
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Do Aumento de Despesas e da Estruturação de

Carreiras Funcionais

A concessão de qualquer vantagem ou aumento de

remuneração, a criação de cargos ou alteração de

estrutura de carreiras, bem como, a admissão de

pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e

entidades da Administração Direta ou Indireta

somente poderão ocorrer:

I-se : houver prévia dotação orçamentária

suficiente para atender às projeções de despesa de

i

pessoal e ads acréscimos dela decorrentes;

II- se houver autorização especifica na lei

de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as

empresas públicas e sociedades de economia mista.

Parágrafo único

A lei de criação de vantagens pecuniárias conterá,

desde logo, a descrição de fato justificador, que

não poderá ser idêntico ao do vencimento ,o

respectivo valor e os critérios de sua concessão.

À lei que institui a gratificação por

curso caberia fixar todos os critérios necessários ao

recebimento da vantagem, dentre eles, os percentuais devidos

que se encerram no conceito de "critérios de concessão",

utilizado pelo legislador estadual no parágrafo único do artigo

157 da LC 33/96. ;

Sobre o tema já se pronunciou o

Supremo Tribunal de Federal; no precedente cuja ementa passo a

transcrever:
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"Ação Direta de Inscontitucionalidade-

Remuneração,i Subsídios, Pensões e Proventos dos

Servidores Públicos, Ativos e Inativos, do Estado

do Rio de Janeiro —Fixação do Teto Remuneratório

mediante ato do Poder Executivo Local (Decreto

Esadual n° 25.168/99)- Inadmissibilidade

Postulado Constitucional da reserva de lei em

sentido formal -Estipulação de Teto remuneratóiro

que também importou em decesso pecuniário-Ofensa à

garantia constitucional da irredutibildade do

estipêndio funcional (CF, Art. 37, XV) - Medida

Cautelar Deferida. Remuneração dos agentes

públicos e postulado da reserva lega •

O tema concernente à disciplina jurídica da

remuneração funcional submete-se ao postulado

constitucional da reserva absoluta de lei,

vedando-se, em conseqüência, a intervenção de

outros atos estatais revestidos de menor

positividade jurídica, emanados de fontes

normativas que se revelem estranhas, quanto à sua
j

origem institucional, ao âmbito de atuação do

Poder Legislativo, notadamente quando se trata de

imposições restritivas ou de fixação de limitações

quantitativas ao estipêndio devido aos agentes

públicos em geral- O princípio constitucional da

reserva de lei formal traduz limitação ao

exercício das atividades administrativas e

jurisdicionais do Estado. A reserva de lei-

analisada sob tal perspectiva-constitui postulado
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revestido de função excludente, de caráter

negativo, pois veda, nas matérias a ela sujeitas,

quaisquer intervenções normativas, á titulo

primário, de órgãos estatais não-legislativos.

Essa cláusula constitucional, por sua vez,

projeta-se em uma dimensão positiva, eis que a sua

administração e à jurisdição, a necessária

submissão aos comandos estatais

emanados,exclusivamente, do legislador. Não cabe,

ao Poder Executivo, em tema regido pelo postulado

agindo, proceder à imposição de seus próprios

critérios, afastando, desse modo, os fatores que,

no âmbito do nosso sistema constitucional, só

podem ser legitimamente definidos pelo Parlamento.

E que, se tal fosse possível, o Poder Executivo

passaria a desempenhar atribuição de um sistema de

poderes essencialmente limitados, competência que

não lhe pertence, com evidente transgressão ao

principio constitucional da separação de poderes

(ADI - MC 2075/RJ -RELATOR MINISTRO CELSO DE MELO)

De igual modo, o Tribunal de Justiça

vem reconhecendo, por provocação do Estado de Sergipe em juizo

e, portanto, da Procuradoria:Geral do Estado, a impossibilidade

do decreto regular condições (qualquer que seja) de percepção

da vantagem por ferir o principio da reserva legal previsto

para o aumento de remuneração e para norma de regime juridico

de servidor.

"Incidente de Inconstitucionalidade -Gratificação

Especial de Atividade de Segurança Penitenciária - hijt/^
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Artigo Io \, parágrafo segundo, da Lei Estadual

4206/99 - Inobservância do Principio da Reserva

Legal-Aumentjo de Remuneração de Servidor através

de Decreto -; Artigo 61, parágrafo primeiro, inciso

i

II, a da constituição do Estado de Sergipe e

artigo 61, inciso I e IV, da Constituição do

Estado de Sergipe - Acolhimento do Incidente-

Deei são Unânime"

(Incidente de Inconstitucionalidade n° 0013/2006,

relatoria Des. Roberto Porto, Acórdão n° 99/2007,

aprovado pori unanimidade)

Diante das considerações acima
i

desenvolvidas, opino no sentjido da impossibilidade de fixar os

percentuais da Gratificação ; por curso instituída pela Lei n°

2. 068/2007-0 e os titulos mediante decreto diante do principio

da reserva legal inserto na Constituição da República no artigo

61, parágrafo primeiro, aliheas "a" e "c" e na Constituição

Estadual nos artigos 61, incisos I e IV, sugerindo-se a remessa

dos autos à Procuradoria Especial da Via Administrativa ipara

elaboração de minuta de projeto de lei.

Aracaju, 14 março de 2007

CARIA DE OLIVEIRA COSTA MENESES

| CORREGEDORA GERAL

! RELATORA

10
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PROCESSO Nu: 010.000-00110/2007^0

ORIGEM: Procuradoria Especial da Via Administrativa

TEMA: Análise de Minuta de Decreto regulamentando o art.72 da Lei n° 2.068/76

RELATORA: Carla de Oliveira Costa Meneses

VOTO VENCIDO

Ç CONSELHEIRO MÁRCIO LEITE DE REZENDE: A matéria submetida a este Conselho
levantou discussão em dois vieses: primeiramente, sob manifestação posta pelo Conselheiro

José Paulo Leão Veloso Silva, no que se refere à análise da possibilidade dos integrantes da

Polícia Civil do Estado de Sergipe - inclusos os Delegados de Polícia - perceberem a

Gratificação por Curso, instituída pela Lei n° 2.068/76, ante a superveniência de novos

diplomas legislativos versando sobre; a remuneração daqueles cargos; em um segundo

momento, agora já no cerne da consulta formulada pela Via Especial, na definição do

instrumento normativo que reúna as condições legais para regulamentar a hipótese.

Uma singela análise das Leis n°s 4122/99 e 4133/99, que instituem, respectivamente, as

carreiras de Delegados de Polícia e de Policiais Civis, permite concluir que outras vantagens

pecuniária ali não previstas podem ser concedidas aos referidos servidores, desde que

W previstas na legislação de regência. Confira-se:

Lei n° 4.122/99:

"Art. 39.

II - Gratificações:

Parágrafo lü. A concessão das vantagens pecuniárias

referidas no "caput" deste artigo, exceto o Adicional
por Tempo de Serviço, deve ocorrer de acordo e com

obediência às normas, critérios e requisitos

estabelecidos no Estatuto do Policial Civil e,

subsidiariamente, no Estatuto dos Funcionários

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040
Tel.: (79) 3179-7626 - Fax: 321152?S - www pne.se.aov.br
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Públicos Civis do Estado de Sergipe, bem como na
legislação pertinente.

Parágrafo 2o. Outras vantagens pecuniárias podem vir

a ser concedidas aos Delegados de Polícia de Carreira,

desde que aos mesmos sejam aplicáveis, de acordo com

os Estatutos e a legislação a que se refere o parágrafo

1° deste artigo, sendo definitivamente vedada, porém, a
concessão de:

I - Adicional de Triênio;

II - Adicional do Terço (1/3);

III - Adicional de Nível Universitário;

IV - Gratificação por Serviço Extraordinário; e

V - Gratificação por Risco de Vida (Periculosidade)."

Lei n° 4133/99:

"Art. 60. Além da remuneração referente ao

vencimento pelo exercício dos respectivos cargos,
correspondente aos padrões fixados em lei, ao Escrivão

de Polícia e ao Agente de Polícia Judiciária poderão ser

deferidas vantagens pecuniárias legalmente previstas,
cuja concessão deverá ocorrer de acordo e com

obediência às normas, critérios e requisitos

estabelecidos no Estatuto do Policial Civil e no Estatuto

dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe,
bem como na legislação pertinente."

As novas leis estaduais, portanto, que instituem as carreiras de Delegados de Polícia e

Policiais Civis não exaurem o rol de vantagens a serem percebidas, permitindo que outras

sejam deferidas com a observância das normas positivadas - não só no Estatuto dos

Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe, como também no Estatuto do Policial

Civil_Lei n° 2.068/76, que ainda se encontra em vigor e que institui a dita Gratificação por

Curso. !

Superada, assim, a questão prévia. !

í

Resta, pois, identificar o instrumento normativo que seria idôneo para viabilizar sobredita

percepção. I

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040
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A Lei n° 2.068/76, traça em seu art. 66, IV e parágrafos, e no art.72 e incisos, os exatos

contornos da Gratificação por Curso, senão vejamos:

"Art 66 - Conceder-se-á, ao funcionário policial civil,

gratificações:

(.») |
IV - | Por cursos de formação, treinamento,
especialização, aperfeiçoamento e pós-graduação,

realizados em estabelecimento de ensino policial, ou

estabelecimento de ensino de nível superior,

devidamente reconhecido;

§ Io - Às condições e valores das gratifícações de que

trata este artigo serão fixadas em regulamento.

§ 2° - A soma do valor atribuído as gratificações

estabelecidas nesta seção não poderá ultrapassar a

100% | (cem por cento) do valor atribuído no

vencimento base;"

"Art. 72 - Aos funcionários policiais serão atribuídas

gratificações por cursos de formação, treinamento,

especialização, aperfeiçoamento ou pós-graduação,

realizado em estabelecimento de ensino policial ou

estabelecimento de ensino superior, devidamente

reconhecidos, nacionais ou estrangeiros, observando-

se:

I - Os cursos serão valorados em percentuais que

incidirão sobre o vencimento base do funcionário

policial, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por

cento), tendo em vista a sua importância e duração,

não podendo, ein hipótese alguma, a soma dos

percentuais atribuídos aos referidos cursos exceder o

limite máximo de 30% (trinta por cento) do

vencimento base.

II - Não acarretarão valoração percentual os cursos

que sejam essenciais à admissão do funcionário no

Quadro de Funcionários Policiais Civis.

III - Somente estarão sujeitos à valorização os cursos

de duração igual ou superior à carga horária de

trezentos e cinqüenta (350) horas aula."

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040
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Os dispositivos colacionados especificam': quem faz jus à gratificação; quando faz e quando

não faz, os percentuais máximos e mínimos; sua base de incidência; o percentual cumulativo

limite; e, ainda, os parâmetros para sua gradação - importância e duração.

Na lei estão, portanto, os condicionamentos de percepção e os parâmetros valorativos de

concessão.

Em outra perspectiva, a lei traz os cercos necessários ao desenho objetivo do adjutório.

Enfim, todas as condições e requisitos atinentes à auferição da Gratificação por Curso foram

delimitados pelo referido diploma legal, restando a definir, apenas, a gradação dos percentuais

para a fiel execução da norma concessiva.j

E assim fez o legislador ao perceber que o elemento nuclear da percepção - espécies de

cursos que apresentem as características descritas na lei - é dinâmico e evolui no tempo, não

sendo recomendável seu engessamento por instrumento legislativo primário. L

Para esse fim, adequa-se perfeitamente o Decreto, que, bem manejado - e igualmente sujeito

aos controles constitucionais de legalidade, razoabilidade e proporcionalidade -, desincumbir-

se-ia do mnmts regulatório, na hipótese.

i

Não é despiciendo relembrar, como bem assinala Dirley da Cunha Jr.1, que "a toda lei cabe

regulamentação, seja ela auto-aplicável, ou não". Considerando que o poder normativo não

constitui exclusividade do Poder Legislatiyo, no âmbito da esfera de sua competência, pode o

Chefe do Executivo expedir decreto regulamentar para a fiel execução de determinada lei,

desde que não inove diante da ordem normativa primária que lhe deu origem.

Curso de Direito Administrativo.\S* ed. Salvador: JusPODIVM,2007, p.56.
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O Procurador Geral do Estado

encaminhou a análise do tema ao Conselho Superior da Advocacia

Pública, cabendo a mim relatá-lo.

Eis,! em síntese/ o relatório.

0 primeiro ponto a ser analisado

quanto à regulamentação proposta pela Procuradoria Especial da

Via Administrativa é a regularidade formal do instrumento que a

molda ou a exterioriza.

0 instrumento proposto foi o Decreto.

Entendo, todavia, que a: matéria somente poderia ser

disciplinada por lei, diante do disposto no artigo 61,

parágrafo primeiro, inciso II, alíneas "a" e "c", da

Constituição da República e da redação do artigo 61, incisos I

e IV, da Constituição do Estado de Sergipe, que dispõem:

"Artigo 61 - A iniciativa das leis

complementares e ordinárias cabe a qualquer membro

ou comissão, cia Câmara dos Deputados, do Senado

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da

República, ao Supremo Tribunal Federal, aos

Tribunais Superiores, ao Procurador Geral da

República e aos cidadãos, na forma e nos casos

previstos nesta Constituição.

Parágrafo primeiro- São de iniciativa

privativa do! Presidente da República as leis que:

II-disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos

públicos na i administração direta e autarquia ou

aumento de sua remuneração;
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A identificação das faixas de percepção diante dos percentuais máximos e raínimos já
espaçados em .ei, no meu senür, nao é matéria que exija reserva ,ega,; muito menos

excede a parcela do poder normativo que detém o Chefe do Poder Executivo, podendo ser
matenahzada por meio ato normativo secundário, de que é espéde o decreto.

A condusão acima, inclusa, é corrobbrada pelo posicionamento do Superior Tnbunal de
Jusuça, que da mesma forma entendeu em mais de uma oportunidade:

EMBARGOS

INFRAÇÃO

(ARTIGO 92)

A EX-ECUÇÃO FISCAL.
A EXECUÇÃO. MULTA POR
CONSISTENTE NA FALTA SS
i?JTLIVRO DIÁRI°-LE1 "i^í
LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO A

VÍDOS PELO ^uTÍXto
107'CAPÜT E INCiso

^ > pÕe ^ue a inf™&° *
u um de seus dispositivos, para a qual não haja

penalidade expressamente cominada, sujeita o
responsável, conforme a gravidade da infração, à
multa variável de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a
CrS ip.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros Zm
dispuser o regulamento.

2 Deveras a aludida norma legal estabeleceu a
comutação de penalidades para as ações ou omissões

7!?.? S<T di«P«itiv<M, ou para outras infrações
«ela defin.das, legando, todavia, ao alvedrio do Poder
Executivo o arbitramento do valor da multa a ser
fixado em caso de infração para a qual não tivesse sido
comida penahdade expressa. O poder regulamentar,
no entanto, encontrava-se limitado aos valores
cons,g,,ados no referido dispositivo legal, vale dizer,

ST Ser estipulada multa inferior
(dez nulhões de cruzeiros)

. Desta sorte, o Decreto fii?m .^nte à fa

ro"trib»iní<-- "3" "*-roiou o
ao Mtalwl^^ pradarãn ri, m,.lta n
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consistente em, por exemplo, "deixar a empresa, o

servidor de órgãos públicos da Administração direta e

indireta, o segurado da Previdência Social, o

serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante,

o comissário e o liquidante de empresa em liquidação

judicial ou extrajudicial, de exibir os documentos e

livros relacionados com as contribuições previstas

neste Regulamento".

5. Recurso especial desprovido. (REsp 723223 /

RS;Rel.Min. LUIZ FUX Órgão Julgador TI Data da
Publiçação/Fonte DJ 18.05.2006 p. 190)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. SEGURO DE
ACIDENTE DO TRABALHO - SAT.

EXIGIBILIDADE. ATIVIDADE PREPONDERANTE

E RESPECTIVOS GRAUS DE RISCO FIXADOS

MED]L*NTE DECRETO. INEXISTÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O\ entendimento em relação à legalidade da

cobrança da contribuição ao SAT está consolidado

neste Tribunal, no sentido de que o decreto que

estabeleça o que venha a ser atividade preponderante

da empresa e seus correspondentes graus de risco -

leve, médio ou grave - não exorbita de seu poder

regulamentar. Assim, não há falar em ofensa aos

princípios da legalidade estrita e da tipicidade

tributária, pois, em face da grande diversidade de

atividades empresariais, seria praticamente impossível

ao legislador alcançar as inúmeras hipóteses fáticas

aptas a indicar todos os respectivos graus de risco, não

constituindo ofensa à lei o fato de que esse critério

fique ja cargo do Executivo.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 766707 /

SP;Rel. Min. DENISE ARRUDA Órgão Julgador TI -

PRIMEIRA TURMA Data da Publicação/Fonte DJ

01.02|.2007p. 412)

Forte nas razões acima, peço venia aos demais Conselheiros para manter o entendimento de

que o decreto é instrumento normativo secundário idôneo para regulamentar a Gratificação

Praça Olímpio Campos, iV-M.iCentro, Aracaju-Se-CEP 49010-040

Tel.: (79)3179-7626- Fax: 32115225-www.pq6.se.aov.br



ESTADO DE SERGIPE
ADVOCACIA GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA PÚBLICA

por Curso, instituída pela Lei 2.068/76, definindo as faixas de incidência dos percentuais

limites traçados pelo legislador estatutário.

É como voto.

Aracaju, em 09 dê abril de 2007

Márcio f

CONSELHEIRO

i7ol^^S^entro' Araci^ Se - CEP 49010-040*
(79) 3179-7626 - Fax: 32115975 - www.pqfi sp nnx, hr
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PROCESSO N° 010.000-00103/2007-0

ORIGEM: PROCURADORIA ESPECIAL DA VIA ADMINISTRATIVA

TEMA: APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 138/2006 E LEI FEDERAL

N° 11.301/2006 ;

RELATORA ORIGINÁRIA: EUGÊNIA MARIA NASCIMENTO FREIRE

RELATOR DESIGNADO: MÁRCIO LEITE DE REZENDE

CONSULTA. APOSENTADORIA ESPECIAL. LEI

COMPLEMENTAR N° 138/2006 E LEI FEDERAL

N° 11.301/2006. FUNÇÃO DE MAGISTÉRIO.

ATiyiDA-FIM. NÃO EXTENÇÃO AOS DIRETORES

e i coordenadores de escola,

possibilidade de não aplicação de lei

manifestamente inconstitucional.

prejuízo ao ente público. precedentes

do Supremo tribunal federal.

VOTO VENCEDOR

CONSELHEIRO MÁRCIO LEITE DE| REZENDE: No voto da nobre Relatora

foi ponderado, em sintese, j que: a Lei Federal n° 11.301/2006

harmoniza-se com a Constituição Federal; que as "funções de

magistério" não se esgotaria no ato de "ministrar aulas",

compreendendo também outras atividades de natureza técnico e

pedagógica; e que até que seja declarada a

inconstitucionalidade pelo !STF, a Lei Federal n° 11.301/2006

continua tendo eficácia e aplicabilidade.

i

Não obstante coerente sua l|inha de raciocínio, peço venia para

divergir das conclusões externadas pela Conselheira. Três são

os motivos:

Praça Olímpio Campos, nD14,1 Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040
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A uma, porque entendo que tianto a Lei Complementar Estadual n°

138/2006, como a Lei Federal n° 11.301/2006, em verdade, ao

revés de se harmonizarem com a Constituição Federal,

desvirtuam o preceituado no^ seus arts. 40, §5° e 201, §8°, ao

estenderem o beneficio da 'aposentadoria especial àqueles que

não exercem efetiva e tipicamente a função de magistério,

quando se sabe que o Texto Constitucional não autoriza essa

extensão.

Deve-se ter em linha de ; consideração que a aposentadoria

especial é uma regra de exceção. E como diferente não poderia

ser, deve ser essa norma jinterpretada restritivamente. Dito

por outro giro, os dispositivos constitucionais apontados não

comportam atividade exegética ampliativa, muito menos

disposições infraconstitucipnais que alarguem beneficio que a

própria Constituição quis restringir. Não por outro motivo, a

constitucionalidade da Lei1 Federal n° 11.301/2006 está sendo

questionada por meio da ADIjn° 3772.

i

A duas, porque, em caso cortcreto de estreita semelhança - Ação

Direta de Inconstitucionalidade n° 2.253-9(inteiro teor em

anexo) -, o Supremo Tribunal Federal já se posicionou sobre a

matéria, delineando os contornos da expressão "função de

magistério" para fins de cpncessão de aposentadoria especial.

Confira-se o precedente: j i

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITÜCIONALIDADE. ARTIGO 2o DA LEI

COMPLEMENTAR ESTADUAL 156/99.

APOSENTADORIA ESPECIAL. REDUÇÃO NA

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. FUNÇÕES

: V\/■
Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040 \Jf 2
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DE \ DIRETOR E COORDENADOR ESCOLAR.

INC0NSTITUCIONALIDADE. 1. O § 5o do

artigo 40 da Carta Federal prevê

exceção à regra constitucional prevista

no artigo 40, § Io, inciso III, alíneas

"a" e "b", tendo em vista que reduz em

cinco anos os requisitos de idade e de

tempo de contribuição para "o professor

que comprove exclusivamente tempo de

efetivo exercício das funções de

magistério na educação infantil e no

ensj.no fundamental e médio". 2. Funções

de magistério. Desempenho das funções

exercidas em sala de aula. Não

abrangência da atividade-meio

relacionada com a pedagogia, mas apenas

da ; atividade-fim do ensino. Dessa

forma, os beneficiários são aqueles que

na área de educação infantil e

de ensino fundamental e médio, não se

incluindo quem ocupa cargos

administrativos, como o de diretor ou

coordenador escolar, ainda que

privativos de professor. 3. Lei

complementar estadual 156/99. Estende a

servidores, ainda que integrantes da

carreira de magistério, o benefício da

aposentadoria especial mediante redução

na contagem de tempo de serviço no

exercício de atividades

administrativas. Inconstitucionalidade

^
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material. Ação direta de

inconstitu.ci.ona.lida.de julgada

procedente."

I

Impende concluir, portanto,, que os art.40, §5° e 201, §8°, da

Constituição Federal, autorizam a antecipação da aposentadoria

apenas para aqueles que exercem as funções típicas de ensino,

ou seja, como bem assinalou o julgado acima, que desempenham

atividade-fim do magistério, lecionando nas áreas da educação

infantil ou fundamental, conforme exigem as referidas normas.

O caminho vaticinado pelo STF é, pois, o da

inconstitucionalidade da Led n°ll.301/2006.

i

Nesse cenário, seguir rump diverso - para permitir que se

efetive a inovação \ desejada ■ pelo legislador

infraconstitucional e com isso alargue-se a hipótese de

aposentaria especial do magistério - é assumir o risco de

proclamar situações jurídicas que haverão de ser revertidas,

cedo ou tarde, como ainda de imprimir expressivo impacto

financeiro ao erário, sob fundamento posto à prova pela Corte

Constitucional.

A três, por fim, porque, muito embora correto o entendimento

da Conselheira-Relatora ào asseverar que até que seja

declarada a inconstitucionalidade da referida lei conserva ela

sua eficácia e aplicabilidade, entendo que essas

características, no caso concreto, não constrange a legitima

negativa do Chefe do Poder!Executivo Estadual poder recusar-se

a cumprir dispositivo manifestamente inconstitucional.

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju -Se- CEP 49010\40
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também já se posicionou o Egrégio

senão vejamos:

"AÇ$O DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

MEDZDA PROVISÓRIA. REVOGAÇÃO. PEDIDO DE

LIMINAR. - POR SER A MEDIDA PROVISÓRIA

ATO NORMATIVO COM FORÇA DE LEI, NAO E

ADMISSÍVEL SEJA RETIRADA DO CONGRESSO

NACIONAL A QUE FOI REMETIDA PARA O

EFEITO DE SER, OU NÃO, CONVERTIDA EM

LEI

SE

- EM NOSSO SISTEMA JURÍDICO, NÃO

ADMITE DECLARAÇÃ0 DE

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU DE ATO

NORMATIVO COM FORÇA DE LEI POR LEI OU

POR ATO NORMATIVO COM FORÇA DE LEI

POSTERIORES. 0 CONTROLE DE

CONSTITUCIONALIDADE DA LEI OU DOS ATOS

NORMATIVOS E DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA

DO | PODER JUDICIÁRIO. OS PODERES

EXECUTIVO E LEGISLATIVO, POR SUA CHEFIA

- E. ISSO MESMO TEM SIDO QUESTIONADO COM

O ALARGAMENTO DA LEGITIMAÇÃO ATIVA NA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -,

PODEM TÃO-SÓ DETERMINAR AOS SEUS ÓRGÃOS
i

SUBORDINADOS QUE DEIXEM '■ DE APLICAR

ADMINISTRATIVAMENTE AS LEIS OU ATOS COM

FORÇA DE LEI QUE CONSIDEREM

INCONSTITUCIONAIS. (...)"

(ADI-MC 221 / DF - DISTRITO FEDERAL

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADe\ Rolator (a) : Min.

Praça Olímpio Campos, n°14, Centro, Aracaju - Se - CEP 490ií)-040
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Nessa ordem de idéias, entendo que a Lei Complementar Estadual

n° 138, de 14 de dezembro ; de 2006, bem como a Lei Federal n°

11.301, de 10 de maio de |2006, não devem ser aplicadas, até

que sobrevenha o julgamento; da ADI n° 3772.

E como voto.

Aracaju, em 28/de fevereiroj de 2007.
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EXTRATO DOS JULGAMENTOS

VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

14 DE ..MARÇO DE 2007

AUTOS DO PROCESSO N°: 010.000.00110/2007-0

INTERESSADO(S): Procuradoria Especial da Via Administrativa e

Secretaria de Estado da Segurança Pública

RELATORA: Carla de Oliveira Costa Meneses

ASSUNTO: Análise de Regulamentação da Gratificação por Curso

instituída para a carreira da Policia Civil.

DECISÃO: Por três votos (Cons. Carla Costa, Cons. José Paulo

Veloso e Cons. Marcus Aurélio Barros) a um (Cons. Márcio

Rezende), foi acolhido o voto da relatora, que concluiu pela

inconstitucionalidade da regulamentação, por decreto, da

gratificação por curso prevista na Lei 2068/76. Lavraram voto

a relatora e o Subprocurador-Geral do Estado.

AUTOS DO PROCESSO N°: 010.000-00053/2007-6

INTERESSADO(S): Comando da Policia Militar de Sergipe

RELATOR: Márcio Leite de Rezende

ASSUNTO: Análise da Legalidade da cumulação de Diária e Ajuda

de Custo pelo aluno militar durante o Curso de Formação.

DECISÃO: Por três votos (Cons. Márcio Rezende, Cons. Marcus

Aurélio Barros e Cons. Carla Costa), foi acolhido,

integralmente, o voto do relator, no sentido da possibilidade

legal da percepção cumulativa da diária com ajuda de custo,

com fundamento no artigo 32, inciso III, da Lei n° 2.241/79,

com a recomendação, no caso concreto, das seguintes

providências: 1) ao Comando Geral da Policia Militar do Estado

de Sergipe, a imediata suspensão dos pagamentos das diárias

concomitantes com as ajudas de custos dos servidores

militares, na hipótese dos autos e em qualquer outra em

eventual curso; 2) a requisição dos processos administrativos

a que se refere o Oficio de abertura, para que a Procuradoria-

Geral do Estado, através da Procuradoria Especial da Via-

Administrativa, analise e indique, de forma especifica, os

valores efetivamente devidos; 3) se constatado o excesso de

pagamento, na eventual hipótese de este já ter sido efetuado,

providenciar o inicio de processo administrativo, para que

seja operada a devolução dos valores recebidos a maior,

assegurando-se o contraditório e a ampla defesa aos servidores

envplvidos; ' 4) se constatado o excesso de pagamento,

providenciar o inicio de processo administrativo, para

apuração de responsabilidades pelo pagamento gracioso e lesivo

ao Erário; 5) manejar eventual providência judicial, desta

feita através da Procuradoria Especial do Contencioso Civel,

se acaso não frutificar o procedimento indicado no item 3
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acima. O Cons. José Paulo Veloso acolheu as conclusões do

relator, com a ressalva do item 3, por entender que se deveria

oportunizar ao beneficiado a apresentação de documentos e

contra-razões e, confirmado o pagamento indevido, convidá-lo a

devolver espontaneamente os valores que percebeu, ainda que

pela forma autorizada na Lei 2.241/79, vale dizer, com

desconto mensal de 30% da remuneração.

Em 6 dè mato <ie 2008

Márciol

Presic

Procuracor

Conselho

do Estado
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DA VIA ADMINISTRATIVA

: N° 010.000,01111/2010-7

: CORREGEDORIA-GERAL

: PROCEDIMENTO PRELIMINAR

: COORDENADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CÍVEL

: ARQUIVAMENTO COM RECOMENDAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS

RELATÓRIO FINAL

Ementa:

Comunicação promovida pele

Juízo da Execução Fiscal sobre

a deterioração de bens

adjudicados e não recolhidos

pela Fazenda Pública Estadual

no tempo devido, com prejuizo

para o Erário. Apuração

Preliminar procedida pela

Corregedoria-Geral da PCE.

Inexistência de indicies de

responsabilidade funcional de

servidores ou Procuradores

atuantes na Execução Fiscai

correlata. Arquivamento do

procedimento com recomendação

de providências no âmbi'

PGE e SEFAZ.

Processo n° 010.0000111/2010-7- Corregedoria-Geral- Apuração Preliminar

Interessado: Corregedoria-Geral
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I - RELATÓRIO :

A Senhora Correçedora-Gerai da Advocacia

Pública do Estado encarr.ir.h^u para análise expediente que

lhe fora dirigido pelo Senhor Juiz de Direito da Comarca de

Nessa Senhora das Dores que noticiou, em suma, a existência

de possível negligência na falta de remoção, no -empo

próprio, de bens adjudicacos pela Fazenda Estadual, nos

au:os da Execução Fiscal n° 2007T 602OC54, penderande pela

adoção de providências pel a Corregedoria desta Casa 'Ofício

r.° 1041/2010, de fls.04j.

Nas peças anexadas, consta que ncuve a

penhora de vários pares de sapatos, em 13. 03.2007 :'f is -

15/20) na referida execução. Posteriormente, foi deferido

pedido de adjudicação do bens penhorades (Auto de

Adjudicação, de 12.06.2003, fls. 40/41) . Eir. seguida,

avista-se manifestação da Procuradoria do Contencioso

Fiscal solicitando providência para fins de remoção dos

bens para depósito na Fazenda Estadual (fl- 42',. Ex/:_nçac

ác processe com a determinação de entrega dos bens pelo

Executado na sede do Juízo, sob pena de remoção fcrçaaa

(fl. 49). Renovação do pedido de remoção dos bens dirigida

ac Juízo ;fl. 52). Certidão de que o representante ca SEFAZ

não retirou C3 bens adjudicados e guardados no auditório ác

Fórum, por estarem os mesmos em péssimo estado de

conservação (fi. 56). Dec_são do juízo de doação dos bens,

em face da recusa da Fazenda Pública em removê-los (fl.

57). Pedidos reiterados Ca Procuradoria Fisc

Processo n° 010.000.0111/2010-7- Corregedoria-Gera.i- Apuração Preliminar

Interessado: Corregedoria-Gera!
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penhora (fls. 59, 64, 66) . Finalmente, em 23 de abril de

2010, os bens adjudicados, já inservíveis, foram recebidos

pela Fazenda Estadual (fl. 77).

Em resumo, esses os motivos que conduziram

o Juízo da causa a solicitar da Corregedoria-Geral da ?GE

providências administrativas que, pelo contexto, r.ão é

exclusividade dos autos acima informados.

A fim de melhor instruir o procedimento,

solicitamos manifestação da Chefia da Coordenadoria do

Contencioso Fiscal, na pessoa do titular, Dr. Mario Luiz

Britto Aragão.

Em sua manifestação de fis. 82/85, o Chefe

do Contencioso Fiscal, propriamente sobre o zema,

reconheceu existirem problemas no que diz respeizo à

identificação da prestabiiidade dos bens cor.siritados nas

execuções fiscais, fato que tem levado a Procuradoria

Especial do Contencioso Fiscal e o Depósito Geral de

Mercadorias Apreendidas - DGMA, a buscarem, em reuniões,

soluções para equacionar o problema, com a rapidez

necessária.

Informa que no âmbito de tais reuniões, ja

se teria deliberado que ao DGMA/SEFAZ informaria ao

Contencioso Fiscal, sempre que solicitado, sobre a

viabilidade dos bens penhorados em favcr da

Estadual. Também foi estabelecido que o DGMA

Processo n° 010.000.0111/2010-7-Corregedoria-Geral- Apuração Preliminar

Interessado : Corregedoria-Geral
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Certidão de Viabilidade, para ser anexada aos autos junto

ao petitório, nas hipóteses de aceitação/rejeição,

adjudicação e remoção dcs referidos ber.s. No errante, esta

última medida ainda não teria sido posta em prática.

Como forma de facilitar a comunicação er.tre

o Contencioso Fiscal e o DGMA, a Chefia do Contencioso

Fiscal ressaltou que atualmente a forma de solicitação

opera-se através de e-mail. A despeito disso, observa que

há necessidade de resposta mais célere por parce de 3GKA,

de modo a agilizar a análise de viabilidade e conseqüente

remoção dos bens constritados.

Por fim, ressaltou que, no âmbito da ?GE,

foi celebrado Termo de Cooperação corn a Procuradoria

Especial dos Assuntos Fundiários e Patrimônio Imobiliário,

relativamente à avaliação de viabilidade de bens irr.óveis

censtritados.

Corroborando a informação de referidas

providências, anexou diversos documentos, a saber: Reuniões

desenvolvidas entre a Procuradoria Especial do Contencioso

Fiscal e o Depósito Geral de Mercadorias Apreendidas - DGMA

(fls. 86/91); E-mails remetidos pela Procuradoria Especial

do Contencioso Fiscal para o Depósito Gerai de Mercadorias

Apreendidas - DGMA, solicitando Certidão de

Viabilidade/Prestabilidade de bens móveis (fis. 92/109);

Termo de Cooperação Técnica, firmado entre a Procura

Especial do Contencioso Fiscal e a Procuradoria

Processo n° 010.000.0111/2010-7- Corregedoria-Geral- Apuração Preliminar

Interessado : Corregedoria-Geral
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dos Assuntos Fundiários e Patrimônio Imobiliário (fls.

110/112); Processos Executivos remetidos pela Procuradoria

Especial do Contencioso Fiscal para a Procuradoria

Especial dos Assuntos Fundiários e Patrimônio Imobiliário

(fls. 113/114); Expedientes encaminhados pela Procuradoria

Especial do Contencioso Fiscal para a Procuradoria

Especial dos Assuntos Fundiários e Patrimônio Imobiliário

(fls. 115/138); Resenhas dos Processos encaminhados para a

Procuradoria Especial dos Assuntos Fundiários e Patrimônio

Imobiliário (139/153).

II - MÉRITO :

Cuida-se de procedimento preliminar de

apuração de comunicação endereçada à Corregedcria-Geral da

PG5, pelo Juízo da Comarca de Nossa Senhora das Dores/SE,

onde se noticia, inclusive com cópias de peças de execução

fiscal, a deterioração injustificada ae bens adjudicados

pela Fazenda Estadual, os quais não teriam sido avaliados

nem removidos pelo Estado no tempo devido, tudo era prejuízo

ao erário.

No intuito de aprofundar o conhecimento do

assunto, foi solicitada manifestação prévia do Procurador

do Estado Mário Luiz Britto Aragão, Chefe da Coorder.adoria

do Contencioso Fiscal, sendo anexadas as informações de

fis. 82/85, bem como outros documentos, já elencadcs no

relatório acima.

Processo n° 010.000.0111/2010-7- Corregedoria-Gerai- Apuração Preliminar

Interessado: Corregecloria-Geraí
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Compulsando toda a documentação anexada e

registrando louvável a iniciativa da Autoridade Judiciai em

comunicar o fato à Corregedoria-Geral desta Casa, não

vislumbramos qualquer falta funcional de servidor e/ou

membro de carreira desta Procuradoria Gerai do Estado a

justificar a instauração de procedimento disciclinar

(Sindicância ou Inquérito Administrativo, .

Dizemos louvável porque, como sentimcs, o

problema não nos parece estar restrito à execução riscai

citada na comunicação. Por certo, tal problemática se

estende a outros feitos executivos fiscais.

De fato, e isso está repisado r.as

informações prestadas pela Coordenadoria do Contencioso

Fiscal, existe a necessidade urgente de providências para

equacionar o problema de falta de cumprimente das

solicitações do Contencioso Fiscal que são dirigidas ac

setor da Secretaria cie Estado da Fazenda, responsável pela

avaliação e remoção de bens constritados e adjudicados err.

prol da Fazenda Pública.

Os esclarecimentos prestados pela referida

Coordenadoria, corroborado pela documentação anexada, dá

conta que, no âmbito da PGE, as providências estão sendo

adotadas, a fim de dar solução ao problema. Evidente a

necessidade de aprofundar o diálogo com a SEFAZ/ através de

setor responsável pela prestação desse serviço de apoio

(DGMA) , a fim de se alcançar uma rotina de trabaj/ífc

Processo n° 010.000.0111/2010-7- Corregedoria-Geral- Apuração Preliminar

Interessado : Corregedoria-Geral
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ponha fim a demora das avaliações e remoções dos bens

constritados, em prejuízo do erário.

III - CONCLUSÃO :

Do exposto, e em consonância corr. as

informações colhidas e os documentos 5costados, ponderamos

no seguinte sentido:

1) Pelo ARQUIVAMENTO do presente

procedimento apuração preliminar, pois não restou revelado

indicio do cometimento de descumprimento de deveres ou

cometiraento de faltas funcionais por qualquer servidor ou

Procurador do Estado integrante da Coordenadoria de

Contencioso Fiscal;

2) RECOMENDAÇÃO de que seja constituído

grupo de trabalho misto (PGE/SEFAZ) para apresentar

relatório circunstanciado do problema e proposta de

sugestões, mediante oficio do Senhor Procuradcr-Gerai de

Estado ao Senhor Secretário de Espado da Fazenda;

3) RECOMENDAÇÃO de encaminhamento de cópia

integral dos presentes autos à Corregedoria-Gerax da

Secretaria de Estado da Fazenda, para ciência e

providências que entender cabíveis, interna corporis;

4) ENCAMINHAR cópia do presente relatório

ao Sr Chefe do Contencioso Fiscal, para ciência.

Processo n° 010.000.0111/2010-7- Corregedoria-Geral- Apuração Preliminar

Interessado : Corregedoria-Geral
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5) Por fim, REMETER cópia do presente

relatório ao d. Juizo da Comarca de Nossa Senhora das

Dores/SE, na pessoa do Juiz de direito Dr. Antônio

Cerqueira de Albuquerque, a fim de que Sua Excelência tome

ciência das providências adotadas no âmbito da PGE/SK;

^ É o parecer, s. m. j.

Aracaju,

Ronaldo Ferreira Chagas
Procurador do Estado

Processo n-° 010.000.0111/2010-7- Corregedoria-Geraí- Apuração Preliminar
Interessado : Corregedoria-Geral


